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            A presente pesquisa tem como escopo de trabalho analisar a concepção de gestão no
financiamento da educação básica no Brasil e no Chile, trazendo à luz as possíveis
convergências e divergências.

Tem como corpus de análise a legislação educacional brasileira, tais como a
Constituição Federal de 1988, a LDB – Lei de Diretrizes e Bases, a Lei de criação do Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério
(FUNDEF) e atual Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação ( Novo FUNDEB). Em relação ao Chile, analisar-
se-á principalmente a Constituição Federal do Chile e a Ley Organica Constitucional de
Enseñanza Nº 18962, aprovada em 1990 e demais documentos basilares da organização da
educação chilena.

Um dos primeiros motivos pelo qual traçamos o caminho desta pesquisa é por
pertencer a pesquisa em rede “A Educação Básica em países da América Latina”, que tem
como objetivo geral analisar a educação básica em países do Mercosul, que reúne as seguintes
instituições: UFGD, URGS, UFMS, UEMS, Universidad ORT, Universidad de Talca,
Universidad Nacional de Asunción e Universidad del Norte.
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Dentre os países pesquisados, a escolha do Brasil e do Chile é devido à pesquisadora
ser brasileira, fazer parte de uma universidade pública e ter tido a oportunidade de ser gestora
municipal em educação em seu município de origem. Quanto ao Chile, pelas características
políticas, organizacionais e por se destacar nos índices sociais, econômicos e educacionais,
sendo considerado como a nação de maior desenvolvimento humano da América Latina
(Vieira e Gusmão, 2011).

Elencamos como objetivo geral da pesquisa, analisar a concepção de gestão no
financiamento da educação básica no Brasil e no Chile, e como objetivos específicos,
compreender a gestão democrática versus gestão gerencial, bem como seus principais
mecanismos da educação na literatura; apreender sobre o financiamento da educação básica e
as ações voltadas no Brasil e no Chile no âmbito da normatização educacional.

Busca-se analisar no âmbito da formulação de políticas públicas educacionais nos
países Brasil e Chile, sob a ótica dos estudiosos da área, tais como: Gramsci (2004), Pinto
(2000), Paro (2016), Dourado (2001), Castro (2005), Palumbo (1989) e quanto às discussões
teórico-críticas realizadas no Chile, utilizamos Bellei (2015).

Espera-se com essa pesquisa compreender a concepção de gestão no financiamento da
educação básica no Brasil e no Chile, suas semelhanças e diferenças, e quais os caminhos que
ambos os países, no recorte temporal de 1988 a 2021, percorreram na formulação das políticas
públicas de financiamento e gestão educacional. 

 

Palavras-Chave: Gestão educacional. Financiamento da educação. Brasil. Chile.
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